
 

 

 

 

 

 

 

À 

COMISSÃO DA COMPRA DIRETA 
PERNAMBUCO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S/A – PERPART 

Ref.: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0007.2026.CCD.DL.0007.PERPART 
DISPENSA Nº 0007/2026 
 

 A EMPRESA LEGALIZA BRASIL GESTÃO TERRITORIAL GEOTECNOLÓGICA LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o nº. 34.372.346/0001-32, com sede Rua Major Roberto Alves, nº 314, Centro, na 
cidade de Gouveia/MG, neste ato representada pelo sócio, o Sr. Ewerton Giovanni dos Santos, 
advogado, inscrito OAB/MG Nº 130.173, portador da Carteira de Identidade nº M- 8.620.296 e do 
CPF nº 038.302.996-13, nacionalidade brasileiro, estado civil casado e endereço residencial 
Condomínio Ouro Vermelho I, Vetor I, quadra 19, casa 14 A, bairro Jardim Botânico, Brasília – DF, 
CEP 71.680-379, vem respeitosamente apresentar: 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

em face da decisão que HABILITOU a empresa MENDES & BORGES ENGENHARIA LTDA – 
CNPJ Nº 17.342.273/0001-1, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 
 
 
I. DA TEMPESTIVIDADE 

A intenção de recurso foi registrada imediatamente após a declaração do vencedor em 07/05/2026, 
cumprindo o prazo legal de 3 dias úteis para a apresentação destas razões 

 

II – DOS FATOS 

No dia 07 de maio de 2026, ocorreu a sessão referente ao processo licitatório em epígrafe, na qual 
a empresa MENDES & BORGES ENGENHARIA LTDA – CNPJ Nº 17.342.273/0001-1 foi 
declarada VENCEDORA DO LOTE 05. 

Entretanto, a referida decisão merece reforma, tendo em vista que a empresa MENDES & BORGES 
ENGENHARIA LTDA, deixou de atender as exigências do edital em seus itens:  

1) 11.5.5.2.1 A equipe de Apoio Técnico em Campo, citada acima, deverá ser comprovada 
para cada LOTE arrematado pela licitante, sendo vedado que qualquer dos profissionais seja 
utilizado em mais de um lote. 
 
2) 11.5.6 A comprovação de tempo de experiência, nos termos do item 12.5.4 e  
seguintes, se dará: 

 
1. Mediante certidões de acervo técnico (CAT), para engenheiros e arquitetos 

2. Mediante atestado de capacidade técnica, para advogados e assistentes sociais 

 

 



 

 

 

 

 

 

1) Conforme documentação enviada pelo empresa Mendes e Borges é possível identificar que 
02 profissionais estão incluídas em mais de um lote. 

As profissionais Cynthia de Cassia de Andrade Alves - CPF sob o n° 065.702.524-02 e Giselle 

Amorim da Silva - CPF sob o n° 012.898.474-01 aparecem como membros da Equipe de Campo 

no LOTE 02 e como Assistentes Sociais no LOTE 05, conforme pode ser comprovado pelas 

declarações abaixo:  

 RELAÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA O LOTE 02 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

RELAÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA O LOTE 05 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 
Sendo assim, a empresa MENDES E BORGES deixou de cumprir o item 11.5.5.2.1 do edital, 
cometendo um vício insanável e sua inabilitação é medida que se impõe. 
 

2) Com relação a comprovação de experiência dos profissionais indicados, o edital é claro ao  
determinar em seu item11.5.6 que tal comprovação se dará:   

 
1. Mediante certidões de acervo técnico (CAT), para engenheiros e arquitetos 
2. Mediante atestado de capacidade técnica, para advogados e assistentes sociais. 
 
Ao analisar a documentação para comprovação de experiência das assistentes sociais pode-se 
observar que não foram apresentados ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA dos seguintes 
profissionais, com experiência na área regularização fundiária. 
  
1. MARIA DO SOCORRO NUNES CORDEIRO  
2. GISELLE AMORIM DA SILVA 
3. CYNTHIA DE CASSIA DE A. ALVES 
4. IRKA DE FÁTIMA ABIATAR DOS SANTOS 
 
A única comprovação apresentada foram as cópias das Carteiras de Trabalho das profissionais, o 
que pode ser admitido como vínculo trabalhista, mas não como comprovação de experiência 
necessária para execução dos trabalhos. 
 
Ainda com relação a comprovação de experiência dos profissionais pode-se considerar que foram 
“ 02 PESOS E 02 MEDIDAS”, pois a empresa LEGALIZA BRASIL foi inabilitada justamente porque 
deixou de comprovar experiência do profissional Marcelo Emanuel dos Santos na área de 
habitação ou em projetos de regularização fundiária. 
 
Segue abaixo, print de parte da Análise Técnica da Empresa Legaliza Brasil 

 

 
Portanto, conclui-se que a Legaliza Brasil foi inabilitada por supostamente deixar de apresentar 

experiência, o que não é verdade. 

Em tempo, ocorreu grande diferenciação na análise técnica da documentação das duas empresas 

pela PERPART, pois da EMPRESA MENDES E BORGES, sequer foi exigida a comprovação de 

experiência dos profissionais na área e sim, foi considerada válida apenas o vínculo empregatício 

dos profissionais. 

Resta pontuar ainda, que a documentação do profissional Marcelo Emanuel dos Santos, era 

composta por vários outros atestados, que sequer foram considerados. 

Sendo assim, a empresa MENDES E BORGES deixou de cumprir o item 11.5.6 do edital, 
cometendo um vício insanável e sua inabilitação é medida que se impõe. 
 



 

 

 

 

 

Enfim, vê-se claramente que a empresa MENDES E BORGES LTDA NÃO atendeu as normas do 

edital de licitação. 

 

III – DO PEDIDO 

 

Pelas razões trazidas neste recurso, REQUER a revisão do ato administrativo com sua imediata 
revisão. 
 
Isto posto, diante da plena comprovação de que a empresa RECORRIDA NÃO atendeu ao 
instrumento convocatório, REQUER, o recebimento do presente recurso. 
 
Ao final, julgar totalmente procedente o presente recurso, para fins de rever a decisão que julgou 
habilitadas as empresas, declarando inabilitadas. 
 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

 
 
 

Gouveia/MG, 08 de maio de 2026 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

Ewerton Giovanni dos Santos 
CPF sob o nº 038.302.996-13 

Diretor de Geral 
Legaliza Brasil Gestão Territorial Geotecnológica Ltda. 
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